
PREFEITUR,A MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Oiicio 1 6 I 2024/PMC/S E PLAG/DC ONV
Congonhas, 02 de Janeiro 2024

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos êm anexo, cópia do Termo de Fomento no5212023, que

celebram entre si a Prefeitura Municipal de Congonhas/MG e Associaçâo

Comunitária do Povoado do Pequeri, para ciência e controle.

Atenciosa mente,

Paola liveiraS

Diretora de C e Prestação de Contas

Secretaria de lanejamento e Gestão

cámaía Municipal de congonhas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

TERMO DE FOMENTO N" 52/2023.

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIo

DE CONGONHAS E A ASSOCTAçÃO COMUNTTÁR|A

DO POVOADO DO PEQUERI.

Pelo presente instrumento, o MUNICíPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNpl sob o na.

t6.752.M6l0OOt-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro. Congonhas/MG,

dorâvante denominado MUNICÍPlO, neste ato representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio

de Souza, inscrito no RG Ne M-1.652,882 e no CPF ne 314.756.986-15, e pela Secretária

Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, libertad Lamârque Guerra Souza, inscrita

no RG ne MG 3.1821358 e no CPF ne 475.855.106-59 e a ASSOCIAÇÂO COMUNITÁR|A DO

POVOADO DO PEQUERI, inscrita no CNPJ ns. 01.596,841/0001-76, com sede na Praça São

Sebastião-141- Pequeri, neste ato representado por seu Presidente, Jarbas Dias .Junior,

poítador do RG MG13774102 e do CPF nq. 0689L644674, doravante denominadâ OSC

(organização da Sociedade Civil), resolvem cêlebrar este TERMo DE FoMENTo com

fundamento na Lei Federal ns. 13.019, de 31 de julho de 2014, âlteradâ pela Lei ne. 13.204 de

14 de dezembro de 2015, mediante as cláusulas e condições abaixo descritas.

EMENDA IMPOSITIVA

Processo Administrativo n9. 8O4/2023

cúU§UtA PRIMEIRA- DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto promover a reflexão sobre a importânciâ de se aprender

uma segunda língua; possibilitando a aprendizagem da lingua inglesa para os moradores,

atrâvés de aulas dinâmicas ê interativas e promovendo um momento de interâção e

descontrâção entre os môrãdoÍês.

CTAUSULA 5EGUNDA - DO GESTOR

O MUNICÍplO nomeia como gestora do presente Termo de Fomento a servidora JUNiA

RESENDE SILVA, conforme Portaria Municipal ns. PMC/ 496 deZL de dezembro de 2023

2.1 São obrigações do Gestor:
I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIOADE DO§ PRÕFETAS

l- verificar se a osc cumpriu a obrigação de divulgar os dados da parceria celebrada com a
Administração Pública Municipal;

ll - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

Itl - formalizar ao'seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometeÍ as atividades ou metas da parceria e de indícios de írregularidades na gestão do
recurso, bem como as provídências e serem adotadas para saná-las;

lV - emit:r o relatório técnico dê monitoramento e avaliação;

V - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas, levando em
consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento ê âvaliação;

Vl - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividãdes de
monitoramento e avaliação, quando couber.

2,2 Caberá ao gestor, nos termos do ArtlBo 32 do Decreto Municipal 6731, de L6.|LO(LB, a

emissâo, no prazo de 15 (quinze) dlas corridos, contados do encerramento de cada bimestre,
de Relatório Íécnico de Monitoramento e Avaliagão da parceria celebrada, que será
submetido à comissão de monltoÍamento e avaliação, que o homologará.

2.2.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de
outros elementos, deveÉ conter:

| - descrição das atividades, metas e indicâdores estabelecidos;

ll- informação de irregulqridades apuradês, providências a serem tomadas, prazo para

solução e data de retorno para verificação do pleno âtêr'ldimênto.

lll- declaração de cumprimento da obrigação contidã no Art, 11 da Lei 13.019/2014.

2.3 Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar
irregularidades, tâis como desvio de finalidade na aplicação do recurso da parceria, atrasos na

execução das ações e metas, descumprimento ou inadimplência da OSC em relação a

obrigações pactuadas, o gestor da parceria notificará a OSC para. no prazo de ate 15 (quinze)

dias corridos:

| -sanar a irregularidade;

ll- cumprir a obrigação;

lll - apresentar justificativa para a impossibilidade de saneamento da irregularidade ou

cumprimento da obrigação.

2.3.1 O relatório técnico de monltoramento e Avaliação será homologado pela

comissão de monitoramento e avaliação no prazo de 10 {dez) dias corridos a contar do

seu recebimento.

2.3.2 Dêpois de homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, o relatório
tésnico de m(,nlaorarnenlo e avallação deveÍá ser encâmlnhadÔ à Olrelorlâ de

Convênios para ser anexado aos autos do respectivo processo âdministrativo.

2.4 caberá também ao gestor a elaborâção de parecer técnico sobre a prestação de contas,

levando em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico(s) de monitôramento e

Avaliação, sobre a conÍormidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados

duranie a execução do térmo de fomento. --"r
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

2.4.! O parecer técnico sobre as prestações de contas, a ser elaborado pelo gestor,
levará em consideração a execução física e os relatórios de c.umprimento do ob.leto
a presentados pela OSC.

cúusuLA TERCE|RA - DA coMtssÃO DE MoNIToRAMENÍo E AvArnçÃo

3.1 - o MUNlclPlo nomeia para membros da comissão de Monitoramento e Avaliação os

SETVidOTES: MARIA DE JESUS PINTO, MARÍLIA ANDREZA RODRIGUES TIRREIRA CERQUEIRA E

CARLOS PEREIRA VELOSO, conÍorme Portaria Municipal ns. PMC/496 de 21 de dezembro de

2023.

3.2 - Este termo de
procedimentos:

parceria será monitorado e avaliado mediante os seguintes

a) análise do objetivo e sua finalidade;

b) acompanhamento mensal da prestação dos serviços;

c) análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidosj

3.3 - Nôs termos do Artigo 30, §3e do Decreto Municipal 5731, de 16/70/78, a comissão de
monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de proceder à avaliação
da execução da pârceria e a análise e homologação do relatório elaborado pelo gestoÍ.

3.4 - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trabalhos.

3.5 - A comissão de monitoramento e avaliação realizará visitas técnicas que deverão ser

circu nsta n ciadas em relatório de visita técnica quê será enviado à OSC para conhecimento,
esclarecimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do
documento.

3,6 - Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administração Pública, por meio do
gestor da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que

possível, pesquisã de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os

resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.

3.7 - Serão utilizados indicadores para ãferição do cumprimento das metas e os meios de
verificação, conforme Plano. de Trabalho anexo ã este Termo.

CúUSULA QUARTA- DAs oBRIGAçÕES DOS PARCEIROS

| - sÃo oBRTGAçÕss oo ruuntcÍpto:

a) Fornecer o recurso pata a execução do objeto;

b) transferir o recurso firranceiro, de acordo com o cronograma de Desembolso do Plano de

Trabalho, para a conta bancária especÍfica da OSC em ínstitüição financeira pública (Banco do

Brasil ou Caixa Econômica Federal);
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PREFEITURA MUNICIPAL OE CONGONHA§
CIDADE DOS PROFETÀS

c) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

d) emitir Relatório(s) Técnico(s) de Mon:toramento e Avaliação dâ parceria durante a vigência

do objeto;

e) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC;

f) elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestâção de contas da OSC, a fim de

atender aos princípios da legalidade, impessoalidàde, moralidade, publicidade, eficiôncia,

economicidade, conÍorme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve

aplicação correta do recurso (art.59 da Leí 13.019/2014);

g) aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à

exigência da restituição do recurso traníerido, constatada inadimplência em prestar contas

ou execução em desacordo;

h) publicar o extrato deste instíumento no sítio eletrônico do município, conforme arte. 38

da Lei 13.019/2014;

i) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal.

j) demonstração de que os objêtivos e Íinalidades institucionais e a capacidade técnica e

operacional da organização da sociedade civilforam avaliados e são compâtíveis com o ob.ieto;

conforme arte. 35, lll da Lei 13.019/2014;

k) âp,ovâção do plano de'trabalho, a ser apresentado nos tQrmos dâ Lei 13.019/2014; ârte.

35, rV

il - sÃo oBRTGAçÕES DA OSC:

a) responsabilizar-se pela execução do objeto;

b) aplicar o recurso repassado pelo MUNICíPlO exclusivãmente no objeto constante ne

Cláusula Prlmeira;

c) responsabilizar-se pelo gerenciamento administi3tivo e financeiro do recurso recebido,

lnclusive no que diz respelto à§ despesas de custeio, de invêstimênto e de pessoal, conforme

o cã50:

d) prestar informações e êsclarecimêntos sêmpre que solicitados. desde que necessários ao

êçompônhamento e cotrtaol(: da execução do obJeto;

e) permitir livre ãcesso do gestor, do responsável pelo controle lnterno, dos membros da

Comissão de Monitoramento e Avaliação do MUNICÍPlO, aos processos, aos documentos e às

informações referentes a este instrumento, nas lnstalações da OSc;

PRÂçÁ PRÉSIDEj!] E íUÊ'TSCrl€r(, 135. CINTRO-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

fl responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemênto deste Telmo de

Fomento, mantendo es certidõês negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária do MUNIcÍPloâ inadimplência da osc pelos respectivos pagamentos,

os ônus incidentes sobre o obJeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua

execuÉo;

g) prestar todos os serviços, conforme plano de Trabalho em anexo, mediante a contratação

dos proÍissionais e pagãme.nto dos respectivos salários. gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, ficando proibida a redistribuição do recurso a outras entidãdes, congêneres ou não;

h) observar todos os critérios de qualidade técnica, eÍiclência, economicidade, prazos e os

custos previstos;

i) não praticar desvío de finalidade na aplicação do recurso, âtraso não justificado no

cumprimento das etapas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração

Pública nas contratações e demais âtos praticados na execução da parceriâ e deixar de adotar

as medidas saneadoras eventualmente apontadas pêla Administração Pública;

j) comprovar â exâta aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação

aplicável, mediante procedimento iie fiscalização da Administração Pública Municipal, sob

pena de suspensão da transferência;

k) efetuar as movimentações financeiras relacionadas ao recurso do presente termo em conta

bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou caixa Econômica

Federal);

l) manter o recurso aplicado no mercado Íinanceiro, enquanto não utilizado;

m) manter-se adimplente com o MUNICíP|O naquilo que tange à prestação de contas de

exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal Perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

n) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conÍormidade com as Normas Brasileiras

de contâbÍlidade;

e) envisí.êo .\aUftlCíf to rrópia do, d(,çumcntoJ guondo houveí ôlte rÕçãt, .la dircroria ou do

estatuto;

p) divulgar esta parceria em seu sítio na internet, caso. mantenha, e êm locais visíveis de suas

sedes sociais e dos estabelecimentos em quê exerça suas ações, conforme art' 11 a Lêi

Wff-'hfu'
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PREFE]TURA MUNICIPAL DE GONGONHAS
CIOADE OOS PROFETAS

t3,019/20L4, com as seguintes informações: a) data da assinatura; b) identificação do

instrumento; c) identificação do órgão MUNTCÍptO; d) nome da OSC; e) no. do CNpJ da OSC; f)

descríção do objeto da parêeria; g) valor total da parceria e valores liberados, quando for o

caso; h) situação da prestação de contas da parceria, devendo informar a data prevlsta para a

sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prãzo para a sua análise e o resultado

conclusivo; i) quando vinculados à execução do objeto e pegos com o recurso da parceria, o

valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes

desempenham e a remuneração previstâ para o respectivo exercício;

ql asseguror e destocar, obrigotoriamente, o participação do MUNICíP\O em todo e quolquer

oção, promocionol ou não, relacÍonado com o execução do objeto descrito no presente Termo

de Fomento e, obedecido o modelo-podrão estobelecido pelo PREFEITURA DE CoNGONHAS,

colocor q morco do MUNICíPlO DE CONGoNHAS nas plocos, poinéis e outdoors de identificoçõô

dos obros e projetos custeddos, no todo ou em porte, com o recurso deste Termo de

Colaboroção, no mesmo tomonho e localização do rome do PREFEITURA DE CoNGONHAS e

em destoque em reloção a qualquer outro ma,co que venho ser aplicodo. A orte devero set

previamente oprovoda pela Secretorio Municipol de Governo - Assessorio de Comunicoção

lnstitucionol.

CúUSULA QUINTA_ OO RECIME JURíDICO DE PESSOAT

Não se estabelecerá nenhum vÍnculo de natureza jurÍd ico/trabalhista. de qualquer espécie,

entre o MUNICÍplO e â equipe que â OSC cont:.atar para a execução do projeto ou ativídade

constante deste instrumento, se for o caso.

CúUSULA SEXTA - DO REPASSE

Para a execuçãO das atividades prevista§ neste termo de parceria, no presente exercício, o

MUNICÍpIO transferirá à OSC, de acordo com o Cronogramâ de Desembolso do Plano de

Trabalho, o valor de RS 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).
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PREFEI'TURA MUNICIPAL OÊ CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

cúusuulsÉnrua- ol uaenaçÃo DAs pARcEtAs

como o cronograma de Desembolso do plano de Trabarho deste Termo de Fomento prevê

repasse único de recurso, a osc deverá, para recebimento desta única parcela, estar em dia

com sua regularidade fÍscal (as cenldões abaixo especificadas):

| - Certidôes negativas ou positivas com eÍeito negativo, devidamente atualizadas:

a) certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa dâ

União;

b) certidão Negativâ de Débitos Estadual ou declaração de que a osC não possui inscrição

estedual;

c) Certificado de Regularldade do FGTS;

d) C€rtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa Municipal;

§ Le Quando as certidões, de que trata o inciso l, não estiverem disponiveis eletronicamente,

a OSC será notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para

liberação da parcela prevista no Cronograma de Desembolso,

cúusurA orrAvA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn

O rêcurso financeiro do MUNICÍPIO a ser repassado à ô5C correrá à conta da sêguinte

classificação orçamentária: Ficha:353. Órgão: 13. Unidade:01. Função:08. Subfunção: 122.

Programa: 0027. Atividade: 0.022 - Apoio a Entidades - SEDAS - EMENDA IMPOSITIVA -

3.3.50.41 - Contribuições. Fonte: 1500.

cúusurÁ NoNA- DA MovTMENTAçÃo Do REcuRso

O recurso será depositado em conta corrente da oSC em instituição financeira pública - Banco

do Brasil ou Caixa Econômica Federal, específica para o objeto e isenta de tariÍa bancáriã.

O recurso, enquanto não empregado na sua finalidade, será obrigatoriamente aplicado no

mercado financeiro.

Os rendlmeírtos serãa apllcêdos no objeto da garçeçla, e5tandg 5uJeltgs às ,re5ma5 condlçÕej

de prestaçâo de contas exigidas parâ o recurso transferido.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

os pagamêntos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor (Doc,

TED) - transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário - pessoa física ou jurÍdica,

inclusive dos empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer pagamentos.

cúusuu DÉctMA- oA REsrtrutçÃo oo nrcunso

A osc compromete-se a restituir o valor repassado, atualizado monetariãiylente desde a data

do recebimento, airescido de juros legais na forma da legislação aplicável, para o MUNtcÍpto

(conta corrente da prefeituÍâ de Congonhas de ne. 5845-2 na agência 1793-0 do Banco do

Brasil), nos seguintes casos:

a) inexecução do objeto;

b) falta de apresentação de prestação de contas no prazo exigido;

c) utilização do recurso em finalidadê diversa da estabelecidã no presente instrumento, ainda

que em caráter de emergência.

Parágrafo único, No valor a restituir incluem-se os rendimentos de aplicação no mercado

financeiro referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização,

quando não for comprovado o seu êmprego na cônsecução do objeto, ainda que não tenha

sido feita aplicação.

CúUSUTA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PRESTAçÃo DE.oNTAS

A apresentação da prestação de contas será acompanhada dos seguintes documentos:

l- ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos enalistãs de pÍestações de contas,

constando o n9. do termo e que é pre§tação de contas total;

ll - se a OSC entregar documentos pâra sanar pendências de prestação de contas .iá

apresentada, deverá também fazer documento informando o ne. do oÍício do técnico analista

de prestações de contas corrêspondênte;

lll - certidões negativas ou positivas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada por

servidor, devidamente atualizadas (deverá ser apresentada nova certidão sômente se a

dprc5enl.crdcr on Lcrlor'rr rcntc csl.lvcr vencldo ):

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União;

b) Certificãdo de Regularidade do FGTS;

W,ffir*a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADÊ DOS PROFETAS

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) Certidão Negatíva Municipal;

lV - Relatório de Execução do Objeto, asslnado pelo seu representante legat, que conterá:

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de

contas; apresentando um compaÍativo de mêtas propostas com os rêsultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do obieto e realização das ações, como

fichas de inscrição, listes de presença, fotos e vídeos, ou outros, conforme o caso, devendo o

eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado. o relatório de execução do objeto

deverá incluir datas e local das atividades / apreseltações, quantidade de público, material

de divulgação (em que constem os créditos exigidos);

V - Relatórlo dê Execução linanceira;

Vl - Execução da Receita e Despesai

Vll - Reiação de Pagamentos efetuados;

Vlll - Conciliação Bancária;

lX - 3 (três) orçamentos (quando for o caso), para seleção do menor preço na aqu:sição dos

materiais e contratação dos serviços. Deverão ser observadas as seguintes orientaçôes:

. A entidade deverá adquirir os produtos e/ou contratar os serviços pelo menor preço de

cada item, ou seja, se os produtos/serviços forem adquiridos/contratados mediante a

menor proposta Slobal, será cobrada a diferença de valores de cada item, se houver.

. Na cotaçâo não se pode colocar marca: "É vedada a realização de licitação cujo objeto

ínclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações

exclusivas, salvo'nos casos em que for tecnÍcamente ju§tificável, ou âinda quando o

fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração

contratada, previsto e discriminado no ato convocatório."

. A entidade elaborará o pedido de orçamento contendo a especiÍicação do produto/serviço

e a quantidade e o entregârá às empresas/profissionais, que o devolvêrão carimbado e

dsslnodo, No oíçamento Íornecldo Por Passoa fÍslca deverá cotlslar o rle' do do€umenLo

de ldentidadê e do CPF.
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' cotações Íeitas por intêrnet serão aceitas somente no caso da impossibilidade de

fornecimento pelas outras empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso, e

obrigatório constar o nome da empresa. não sendo aceitos orçamentos de sites de busca.

o Só serão aceitos 3 orçamentos válidos (quando Íor o caso), ou seja, 3 orçamentos nos quais

constem os valores de cada item. Não será aceito orçainento no qual conste que a

empresa não possuideterminado(s) item(ns). Nesse caso, terá que ser devolvido à conta

do termo o valor total utilizado na aquisição do item.

o Se o orçamento não for apresentado na prestação de coatas correspandentê, não será

aceito posteriormente, porque orçamento significa pesquisa orévia de preços. Terá que

ser dévolvido à conta do termo o valor total utilizado na aquisição do(s) item(ns).

. Se no Plano de Trabalho houver a prestação de serviço de profissionais de nivel técnico, a

contratação deverá ser comprovada conÍorme os elementos indicativos da

compãtibilidade dos custos aprêsentados com os preços praticedos no mercado ou com

outíâs parcerias da mesma naturezâ, tais como 3 (três) cotações ou tabela de preços de

associaçôes profissionais ou publicação especializadas ou quaisquer outras formas de

informação disponível ao público.

X - extratos da €onta bancária e da aplicação financelra de todo o período de execução do

termo, ou seja, desde o rêcebimento da parcela até a última movimentação;

Xl - recibos de depósito na conta específiéa;

Xll - recibo de depósito na conta 684&2, agência 1793-0 do Banco do Brasil, do saldo

remanescente da conta corrente e da aplicação financeira. Ao fazer o depósito, a entidade

deverá informar o ns. do CNPJ da OSC;

Xlll - relação do nome dos representantes da entidade: diretoria, conselho fiscal, etc.;

XIV - contrato.qu outro termo que Íor celebrado com os profissionais que trabalharão no

projeto constando a inexistência de vínculo entre eles e o MUNICIPIO, bem como de que este

não se responsabiliza pelos encargos patr:monlais, sociais, trabalhistas e previdenciáríos;

XV - declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo

recebendo recursos do termo, conÍorme vedação constãnte do inclso ll do AÍt.45 da Lel

L3.Otg/20t4, alterada pela Lei r3.704/2}f5;

XVI - na hipótese de aquisição de bens com o recurso recebido, prova do rêspectivo registro

contábil e patrimonial;
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xvll - declaração do representante legal acerca da regular quitação dos encargos e direitos

trabalhistas, quando a parceria envolver gastos com,pessoal;

XVlll - declaração do representante legal acerca da realização das despesas da parceria em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidale, moralidade, publicidade,

eficiência, motivação e interesse público;

xlx - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação de contas, a

critério do servidor ou setor responsável.

§ 19 Todos os documentos de prestação de contas reíeridos nestâ cláusula devem ser

apÍesentados em via original (que será devolvida à entidade) e em cópie legível. Não serão

aceitas folhas picadas,

§ 2e As prestaçôes de contas e as respostas a pendências especificadas em ofÍcios deverão ser

entregues dlretamente aos técnicos anâlistâs de preslâções de contas.

§ 3o As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constar

o n9. do termo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e em

nome da OSC.

§ 4o A análise de prestação de contas não impede que a administração pública promovã a

instauração de tomada de contãs especial antes do término da parceria, ante evidências de

irrêgulãridades na execução do objeto. Nesse câso, o dever de prêstaÍ contâs surge no

momento da liberação de recurso envolvido na parceriâ.

§ 5s Autorizada a integração ao patrimônio da oSC dos bens remanescentes que tenham sido

adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução destê termo, a

entidade deverá enviâr, junto à prestação de contas, prova do registro contábil e patrimonial

do bem.

§ §e A inadimplência ou irregulâridade na prestação de contâs inabilitará a OSC a participar

de novas parcerias ou acordos com a AdministraÇão Municipal.

§ 7c A prestação de contas será analisada e avaliada pelo MUNIcÍPlo sob dois aspectos, em

especial:

| - té€nicoi quànte à êxccr.ção íí5icà, c'umpíin]snlo ds Pli.no dt: Trabalhe § o!iô6iÍÍr:r]!e ijds

metas de execução do objeto, podendo o MUNICíP|O valer-se de rêlâtórios ou laudos de

diligências, inspeções ou vistorlas e também de lnformaçõe5 obtidas de pessoas beneficiadas,

bem como de autoridades públicas ou outras entidades;
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ll - Íinanceiro: quanto à correta e regular aplicação do recurso financeiro, nos termos da

legislação que rege a administração pública.

§ 8s Após a aplicação da parcela, será apresentada a pÍestagão de contas do total do recurso

recebido, ou seja, a prestação de contas final. Deverão ser apresentados os Anexos: E -

Relatório de Execução financeira, F - Execução da Receita e Despesa, I - conciliação Bancária,

o Relatório de cumprimênto do.objeto ê o comprovânte de recolhlmento do saldo de

recursos, se houver. A prêstação de contas final será apresentada ao MUNIcíplo ate 3o (trinta)

diâs após â deta final da vigência dêste termo, ou conclusão do objeto, ou, igualmente, até 30

(trinta) dias após a data de sua denúncia ou rescisão.

§ 9e A partir da data do receblmento da prestação de contas final, o MUN|cÍplo, com base no

disposto nos parágrafos acima, terá o prazo máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias para

análise.

§ Xoe O prâzo para epreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por ate 30

(trinta) dias, desde gue devidamente.iustificado.

§ l1e O transcurso do prazo definido anteriormeste e de sua eventual prorrogação, sem que

as contas tenham sido apreciadas:

a) não impede que a OSC particape de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias;

b) não significa impossibilidade de sua apreciâção êm data posterior ou vedação ã quê se

adotem medidas saneadoras, punltivas ou destinadâs â ressarcir danos que possam ter sido

causados aos cofres públicos.

§ 120 Se o transcurso do prazo e de sue eventual prorrogação se der por culpa exclusiva da

Administração Pública Municipal, sem que se constâte dolo da OSC ou de seus prepostos, .rão

incidirão jüros de mora sobre os débitos eventualmente apurados, no período entre o final do

prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administração Pública

Municipal, sem prejuÍzo da atualização monetária pelá Unidêde Fiscal do município de

Congonhas.

§ 139 Estando a prêstação de contas em desconformidade com as normas deste termo, será

ernitido ofício à entidade çorrr prazo parê saneamento dâ§ iÍacgu la rid ades.

§ 14e A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à entidade nô prazo

de 30 (trinta) dias após a homologação.

iluttWr,fu,
I PÍet€ito Municipal ,fu
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§ 159 os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos ern arquivo em boa ordem, no

próprio local em que forem contabilizados, à disposição do MUNrcípro ou do Tribunal de

contas, pelo prazo de 10 (dez) anos, contâdos do dia subsequente ao de prestação de contâs

final. Na hipótese de a oSC utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a documentação

deverá fícar arquivada nas dependências da OSC.

cúusuLA DÉqMA sEGUNDA - DA vtcÊNctA

Este instrumento tem vigância da data dâ assinatura do Termo até 31 de março de 2025,

podendo ser prorrogada, de acordo com o interesse das partes.

Parágrafo único. O MUNICíP|O prorrogará de oíício a vigência deste termo se houver atraso

na llberação do recurso, limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CúUsUtA DÉclMA TERCEIRA . DAs vEoAçÕEs

Fica vedado à OSC:

a) a redistribuição do recurso recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) realizar despesas ê pagamentos fora dâ vigência deste termo;

c) utilizar o recurso parâ pagamento de despesas não compatÍveis com o objeto deste termo;

d) executar pagamento antecipado a fornecedoles de bens e serviços;

e) transferir recursos da conta corrente especÍfica para outras contas bancáriâs;

f) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

g) deixar de aplicar o recurso recebidoi

h) pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado públíco com recursos vinculados à pa rceria,

salvo nas àipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

i) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento da

parceria;

j) pagar despesas a título de taxa de administração;

k) pagar multas, Juros ou correção monetária, inclusive referentês a pagamentos ou a

rccolhlmcntos ío.a do5 prô.os, salvo 5e.decorrentes de atrasos dA AdmlnlsXração PÚbllca

Municipal na liberação do recurso financeiro.

§W.ffi,k.#" ffi
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cúusulq oÉoruA quARrA - DA RescrsÃo e ol oelrúwcn

O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipe§ a qualquer momento,

ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

constitui motivo paía rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNIcíplo a utilização do

recurso êm desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação

em qualquer documento apresentado.

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receites obtidas das âplicações finenceiras

realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta)

dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,

providenôiâda pela eutoridade compêtente da administração pública.

CLAU5UTA DÉSMA qUINTA - DAS SANçÕES

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei

13.019/20L4 e da legislação específica, a administração pública poderá, gârântida a prévia

defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções:

| - advertência;

ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sanclonadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para partlcipãr de chamamento público ou celebrar parceria

ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própría

autoridade que aplicou â penalidadê, que será concedida sempre que â OSC ressarcir a

administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso ll.

cúUsUI.A DÉOMA SEXTA - DAs ALTERAçÕES

Este termo ou o Plano de Trabalho poderão ser alterados, de comum acordo entre as partes,

mediante proposta devidamente formalizada e justificada, a ser feita no prazo mínimo de 45

iry,/ffi-.#,,-".*k*.
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(quarenta e cinco) dias, que será analisada pela administração púbrica e, se aprovada, será

objeto de termo de aditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á alteração do plano de Trabalho com prévia apreciação do

MUNtcÍPlO, ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

cúusuLA DÉctMA sÉrMA - Do DtRElro DE pRopRIEDADE

Ao término da vlgência deste termo ou, se Íor o caso, quando da conclusão do seu objeto ou

quando da sua denúncia ou rescisão, os bens remanescentes que tênham sido adquiridos,

produzidos ou transÍormados em decorrência de sua execuião poderão inteBrar, â critério do

MUNICÍP|O e observada a legislação pertinente, o patrimônio da OSC, mediante termo de

cessão. Nesse caso, a OSC adquirirá o dirêito de propriedade de tais bens. Não havendo a

integração, os bens deverão ser transferidos ao MUNICÍP|O no prazo de 90 (noventa) dias, e

este dará, a seu critérío, a destinação mais adequada, tendo em vista o interesse público.

§ 1e A integração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessários

para âssêgurar que a entidade promova 0 continuidade do projeto / ãtividade.

§ 2e Autorizadâ a integração ao patrimônio dâ OSC, a entidade deverá enviâr, iunto à

prestação de contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

CúUSULA DÉ0MA oITAVA. DA PUBTICAçÃO

o extrato do presente termo será publicado no sítio eletrônico do município, de acordo com

o disposto no ert. 38 da Lei ne. 13.019/2014.

Parágrafo único. O MUNICÍP|O e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo

com o disposto na Lei X3.019/2014 e alteração.

CLÁUSUTA DÉOMA NONA- DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Minas Gerais, para esclarecer

as dúvidas de interpretações deste instrumento que não possam ser resolvidas

âdÍr1inistrativa'Ílcntc, nos termos do art. 1O9 da Constlttlição Fedcral,

W,"W*fu
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cúusuLA ucÉsrMA - DAs DtsposÍçÕEs FrNAts

E, por estarem cientes e acórdadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes

firmam o presente instÍumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

e

Congonhas,26 de dezembro de 2023.
gaúi

DdrdÀro ritsráo ô!nô!ndr.
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Jarbas Dias Junlor
Associação Comunitária Do Povoado Do Pequeri

/^e"/t

s$uza
nt{"s

Libêrtad Lamarq Souza

Secretária Municipal de Dese mento e Assistência social
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